
Junto envio exposição em anexo, que deverá ser endereçada ao Presidente da Comissão 
Especializada Permanente de Economia da ALRAA, Paulo José da Cunha Simões. 
Atenciosamente 
Eduardo Bernardino 



Exposição sobre a Aplicação do Artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
22/2023/A, de 15 de junho ao Posicionamento Remuneratório dos Enfermeiros 
do SRPCBA 

Exmo.(s) Senhores 

Assunto: 

Aplicação do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de 
Junho, aos enfermeiros integrados no Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores (SRPCBA) � Contabilização integral do tempo de serviço e 
reconhecimento da sucessão na posição jurídica de empregadores públicos. 

1. Enquadramento 

O Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho veio estabelecer 
regras relativas ao posicionamento remuneratório e à contagem integral do tempo 
de serviço dos trabalhadores integrados nas carreiras de enfermagem e especial de 
enfermagem, no âmbito do Serviço Regional de Saúde (SRS-Açores). 

O seu artigo 3.º reconhece expressamente o direito à contagem integral do tempo 
de exercício de funções para efeitos de alteração da posição remuneratória, nos 
casos de sucessão na posição jurídica de empregadores públicos, incluindo 
entidades com natureza pública empresarial e situações que impliquem alteração 
da natureza do vínculo jurídico, desde que ocorridas a partir de 1 de janeiro de 2007. 

2. Aplicabilidade ao SRPCBA 

Apesar de o diploma referir, no n.º 2 do artigo 3.º, a sucessão entre serviços e 
estabelecimentos de saúde integrados no SRS, entende-se que o princípio jurídico 
subjacente � a salvaguarda da continuidade de funções públicas em contexto 
regional � é extensível aos enfermeiros em exercício de funções no SRPCBA, uma 
vez que: 

O SRPCBA é um serviço e organismo público da administração regional, com 
vínculo jurídico de contrato de trabalho em funções públicas (CTFP); 
Os enfermeiros ao seu serviço exercem funções de natureza assistencial e 
de emergência pré-hospitalar, enquadradas em funções de saúde pública e 
proteção da vida, de relevância equivalente às exercidas em 
estabelecimentos de saúde do SRS-Açores; 
Alguns destes prossionais transitaram de outras instituições públicas de 
saúde (SNS, EPE, SRS), sem interrupção de funções, mantendo o mesmo 
conteúdo funcional e natureza prossional. 

 

 



Assim, por identidade de razão e em conformidade com os princípios da igualdade, 
da continuidade do vínculo público e da proteção da carreira prossional, deve ser 
reconhecida a sucessão jurídica funcional prevista no artigo 3.º do DLR n.º 
22/2023/A, de 15 de junho aos enfermeiros do SRPCBA, para efeitos de 
posicionamento remuneratório. 

3. Fundamentos Jurídicos Complementares 

- Artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa � princípio da igualdade de 
tratamento entre trabalhadores da Administração Pública; 

- Artigo 59.º, n.º 1, alínea a) � direito à retribuição segundo a quantidade, natureza 
e qualidade do trabalho; 

- Artigo 99.º da LGTFP � que reconhece a contagem de tempo em situações de 
sucessão de empregadores públicos; 

- Artigo 3.º do DLR n.º 22/2023/A � que alarga essa sucessão a qualquer entidade 
pública integrada em sistemas de saúde regionais ou nacionais; 

- Artigo 8.º do mesmo diploma � que garante a atribuição de pontos automáticos 
(1,5/ano) até à plena implementação do SIADAPRA. 

4. Pedido 

Face ao exposto, requer-se que seja: 

1. Reconhecida a aplicabilidade do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
22/2023/A aos enfermeiros do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos 
Açores, por identidade de funções e natureza pública do vínculo; 

2. Contabilizado integralmente o tempo de serviço prestado desde 1 de janeiro de 
2007, incluindo o tempo exercido em outras instituições públicas de saúde, com ou 
sem natureza empresarial, para efeitos de posicionamento remuneratório e 
progressão; 

3. Reavaliada a posição remuneratória atual de cada enfermeiro, com base na 
contagem integral do tempo de exercício efetivo, procedendo-se, se aplicável, ao 
pagamento de retroativos devidos desde 1 de janeiro de 2019, em conformidade 
com os artigos 3.º, 4.º e 8.º do diploma referido. 

5. Conclusão 

A não aplicação do artigo 3.º aos enfermeiros do SRPCBA resultaria numa 
injusticada desigualdade face aos demais enfermeiros da Região, contrariando o 
espírito e a letra do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, que visa uniformizar 
o reconhecimento e valorização do tempo de serviço na carreira de enfermagem 
em todas as entidades públicas regionais. 



Assim, solicita-se o reconhecimento formal do direito à contagem integral do 
tempo de serviço e à sucessão jurídica de empregadores públicos, com os 
correspondentes efeitos remuneratórios, passando a redação do artigo 17º - 
Contagem do tempo de serviço dos trabalhadores das carreiras de 
enfermagem do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores  - à 
seguinte: 

�O regime previsto nos artigos 3. º a 6.º e 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
22/2023/A, de 15 de junho, na sua redação atual, é aplicável aos trabalhadores 
integrados na carreira especial de enfermagem a exercer funções no Serviço 
Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores.� 

 

Angra do Heroísmo, 03 de Novembro de 2025 

 

O Requerente, 

Eduardo Manuel Cordeiro Bernardino 

Enfermeiro � SRPCBA 

CTFP 


